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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Com nossos cordiais cumprimentos, venho respeitosamente, encaminhar para 

apreciação de Vossas Excelências, o presente Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei se justifica pela necessidade de adequação e regularização 

da fiação existente nos postes de energia elétrica do Município, ante a notória 

visualização de que eles se encontram em grande número fixados nos postes de 

fcrma desordenada, e muitos já em desuso

Sabe-se que essa grande quantidade de fios em desuso e mantidos nos postes de 

fcrma desordenada já causaram diversos acidentes com carros e motocicletas, pois 

acabam arrebentando, inclusive quando da passagem de carretas, caminhões que 

carregam implementos agrícolas, ou grandes baús. Ademais, também diversos são 

os casos em que essa fiação já não mais utilizada fica pendurada nos postes 

colocando em risco os pedestres que ao transitar nas vias podem ser alvo de possíveis 

acidentes, estando à mercê dessa temeridade.

Diante do exposto entendemos estar plenamente justificada a presente matéria, que 

se coloca a apreciação dos membros desta Casa Legislativa.
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PROJETO DE LEI 0063/2023 

Autoria: Ronaldo Pinheiro

Dispõe sobre o alinhamento e a retirada de fios 

em desuso e desordenados existentes em 

postes de energia elétrica e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de Itapeva, 

Estado de São Paulo, APROVA o 
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o Ficam as empresas concessionárias ou permissionárias de energia elétrica, 

estatais e privadas prestadoras de serviço que operem com cabeamento aéreo na 

cidade de Itapeva/SP, obrigadas a realizar o alinhamento ou a retirada dos respectivos 

fios, cabos e demais equipamentos fixados em posies, sempre que não tenham mais 

utilidade.

§ 1o A empresa concessionária ou permissionária de energia elétrica fica obrigada a 

notificar as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus 

cabeamentos, a fim de que estas façam o alinhamento dos seus cabos e demais 

instrumentos por elas utilizados e que proceda a retirada dos que não estão mais 

utilizando.

§ 2o Aplica-se o disposto nesta lei à rede de energia elétrica, cabos telefónicos, banda 

larga, televisão a cabo e assemelhados ou outro serviço, por meio de rede aérea.

Art. 2o A empresa concessionária ou permissionária de energia elétrica deve fazer a 

manutenção, conservação, remoção, substituição, sem qualquer ónus para a 

administração pública municipal, de poste de concreto ou de madeira que está em 

estado precário, torto, inclinado ou em desuso.
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§ 1o Em caso de substituição de poste, fica a empresa concessionária ou 

permissionária de energia elétrica obrigada a notificar as demais empresas que 

utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, a fim de que possam realizar 

o realinhamento dos cabos e demais componentes.

§ 2o A notificação de que trata o § 1o do artigo 2o desta Lei, deverá ocorrer em 48 

(cuarenta e oito) horas da data da substituição do poste.

§ 3o Havendo a substituição do poste, as empresas devioamente notificadas têm o 

prazo de 10 (dez) dias para regularizar a situação de seus cabos e/ou componentes.

Art. 3o O compartilhamento da faixa de ocupação deve ser feito de forma ordenada e 

uniforme, de modo que a instalação de um ocuparte não utilize pontos de fixação e 

nem invada a área destinada a outros, bem como o espaço de uso exclusivo das redes 

de energia elétrica e de iluminação pública.

Art. 4o Fica a empresa concessionária ou permissionária, que detenha a concessão 

de energia elétrica, obrigada a enviar mensalmente ao Poder Executivo Municipal 

relatório das notificações realizadas devendo conter, no mínimo, a localização do 

poste a identificação da empresa responsável bem como do comprovante de 

recebimento por parte do notificado.

Art. 5o Sempre que verificado descumprimento do disposto nos artigos 1o e 2o, o 

Município deverá notificar a Distribuidora de energia elétrica acerca da necessidade 

de regularização.

Art. 6o As fiações devem ser identificadas e instaladas separadamente com o nome 

da ocupante, salvo quando o desenvolvimento tecnológico permitir compartilhamento.

Art. 7o O não cumprimento do disposto nesta Lei nos prazos fixados sujeitará ao 

infrator a aplicação das seguintes penalidades:

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.s .gov.br

http://www.itapeva.sp.leg.br


S

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
Secretaria Administrativa

I- à empresa distribuidora de energia, multa de 50 (cinquenta) UFESP (Unidade Fiscal 

do Estado de São Paulo), por cada notificação ou denúncia que deixar de realizar;

II- à empresa distribuidora e demais empresas ocupantes que utilizam os postes para 

suporte de seus cabeamentos, em relação a não conformidade de sua 

responsabilidade, multa de 50 (cinquenta) UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São 

Paulo), se, depois de notificada, não realizar a manutenção de seus fios e 

equipamentos dentro do prazo estabelecido.

§ 1o Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§ 2o Em caso de ser aplicada a multa, seu pagamento não desobriga o infrator de 

sanar as irregularidades existentes

§ 3o Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratoras todas as empresas 

concessionárias, permissionárias e/ou terceirizadas, que estiverem agindo em 

desacordo com esta Lei, no âmbito do Município de Itapeva/SP.

Art. 9o O prazo para execução total do que determina esta Lei para a fiação existente, 

será de no máximo 01 (um) ano, a contar da data de sua publicação.

Art. 10° O Poder Executivo regulamentará esta lei em todos os aspectos necessários 

para a sua efetiva aplicação.

Art. 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 25 de abril de 2023.

RONALDO PINHEIRO
VEREADOR - PP
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Parecer n° 072/2023

Referência: Projeto de Lei n° 063/2023

Autoria: Vereador Ronaldo Pinheiro - PP

Ementa: “Dispõe sobre o alinhamento e a retirada de fios em desuso e desordenados 

existentes em postes de energia elétrica e dá outras providências”.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que tem por escopo obrigar as 

empresas concessionárias ou permissionárias de energia elétrica, estatais e privadas 

prestadoras de serviço que operem com cabeamento aéreo na cidade de Itapeva/SP e 

demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, a realizar 

o alinhamento ou a retirada dos respectivos fios, cabos e demais equipamentos fixados 

em postes, sempre que não tenham mais utilidade, (artigo 1o).

Ainda conforme o projeto a empresa concessionária ou 

permissionária de energia elétrica deve fazer a manutenção, conservação, remoção, 

substituição, sem qualquer ônus para a administração pública municipal, de poste de 

concreto ou de madeira que está em estado precário, torto, inclinado ou em desuso 

(artigo 2o).

Os artigos 3°, 4°. 5o e 6o estabelecem diretrizes acerca do 

compartilhamento da faixa de ocupação, envio de relatórios mensais ao Poder 

Executivo, medidas a serem adotadas pelo Município em caso de descumprimento da 

novel exigência legal e identificação e instalação da fiação pelas empresas.
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For fim, os artigos 7o, 9° e 10° estabelecem as penalidades a 

serem aplicadas em caso de descumprimento, o prazo para cumprimento das novas 

exigências legais e a possibilidade de regulamentação do futuro diploma legal pelo 

Poder Executivo.

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Ediiidade, o Projeto de Lei 

n° 063/2023 foi lido na 24a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 04/05/2023.

O projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim 

de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação 

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

1. Da REGULARIDADE Formal. Iniciativa Legislativa.

Sobre a iniciativa legislativa, imporia dizer que a Lei 

Orgânica co Município vem reproduzir as matérias sujeitas à iniciativa legislativa 

reservada do Chefe do Poder Executivo contidas no artigo 61, § 1o da Constituição 

Federal e elencadas nos artigos 24, § 2o da Constituição Bandeirante, preceitos 

normativos que, por simetria, aplicam-se aos Municípios, por imposição da norma do 

artigo 144 ca mesma Carta Paulista.

De acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica do Município:

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos 
Projetos de Lei que disponham sobre:
I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
III - Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
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aposentadoria dos Servidores;
IV - organização administrativa, matéria orçamentária. Serviços 
Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública Municipal.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal 

Federal, “a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume 

e nem comporta interpretação ampliativa. na medida em que por implicar limitação ao 

poder de instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma 

constitucional explícita e inequívoca" (ADI-MC 724/RS, Rei. Min. Celso de Mello, DJ 

27/04/2011).

Da análise do projeto de lei em questão, nota-se que este 

visa instituir a obrigatoriedade para que as empresas concessionárias ou 

permissionárias de energia elétrica, estatais e privadas prestadoras de serviço que 

operem com cabeamento aéreo na cidade de Itapeva/SP e demais empresas que 

utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, realizem o alinhamento cu a 

retirada dos respectivos fios, cabos e demais equipamentos fixados em postes, sempre 

que não tenham mais utilidade.

O projeto, nos moldes propostos, não se amolda a nenhuma 

das matérias constantes do rol do artigo 40 da Lei Orgânica, tampouco nos artigos 24, § 

2o, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da Constituição Estadual, bem como artigo 61, § 

1o da Constituição Federal, eis que não cria cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica, nem altera o regime dos servidores municipais e 

tampouco cria, extingue ou modifica órgão administrativo, a exigir iniciativa legislativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo.

Sobre o tema, oportunos são os ensinamentos de Hely 

Lopes Meirelles1:

1 Direito Municipal Brasileiro. 17a edição. São Paulo, Malheiros Editores, 2013. pp. 760/761;
I
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Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a 
e e cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as 
que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das 
secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua 
remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o 
piano piurianual, as diretrizes orçamentarias, os orçamentos 
anuais, créditos suplementares e especiais.

Prossegue o doutrinador2:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto 
é, a de regular a administração do Município e a conduta dos 
munícipes, no que afeta aos interesses locais.

Em recente decisão, o E. Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

2177608-19.2021.8.26.0000 de relatoria do Desembargador Torres de Carvalho, 

declarou constitucional a Lei n° 10.230/20 do Município de Santo André/SP, norma de 

origem parlamentar que se harmoniza com o tema veiculado no Projeto de Lei em 

análise, vejamos:

Ementa3: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Santo 
André. LM n° 10.320/20 de 1°-7-2020. Obrigatoriedade cara 
empresas concessionárias ou permissionárias que operam com 
cabeamento aéreo novcs procedimento que limpem, adeguem e 
eliminem fios excedentes nos postes do Município. Usurpação de 
competência. Violação ao princípio da Separação dos Poderes. 
Ausência de dotação orçamentária. Alegação de violação aos art. 
art. 5°, 25, 47, II. XI, XIV e XIX, 'a', 144 e 176, I e II da CE.
1. Competência. A LM n° 10.320/20 prevê a obrigação de 
identificação de cabos, realinhamento dos fios nos potes e retirada 
de fios excedentes, sem uso, e demais equipamentos inutilizados 
pelas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos e 
prestadoras de serviços que operam com cabeamento aéreo 
(fiação) no município de Santo André. Trata-se de matéria 
relac onada á proteção ao meio ambiente e ao direito urbanístico, 
que pode ser disciplinada pelos Municípios, nos termos do art. 30, 
I e VIII da Constituição Federal, sem adentrar na competência

2 Direito Municipal Brasileiro. 17a edição. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, p. 631;
3 TJ-SP - ADI no 2177608-19.2021.8.26.0000, relatada pelo Des. Torres Carvalho, julgado em 04/05/2022;
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privativa da União para legislar sobre telecomunicações (CF, art. 
22, IV).
2. Separação de poderes. A LM n° 10.320/20 não viola os art. 5o, 
'caput' e 47 da Constituição do Estado, pois não atribui encargos à 
Secretaria de Manutenção e Serviços Urban os. ou a gualquer 
outra secretaria; na parte em que prevê gue as empresas serão 
submetidas à fiscalização municipal, não há qualquer atribuição 
nova, por ser atividade decorrente do poder de polícia, que pode 
ser executada por servidores do quadro muricpal que já realizam 
a mesma atividade em relação a outras normas de cunho 
ambiental; não há inge rência nas ativit iades típicas da 
Administração. No mais, a previsão contida no art. art. 11, III da 
LM n° 10.320/20 também não interfere nos contratos de 
concessão, inserido o dispositivo em matéria de polícia 
administrativa, que pertence à iniciativa legislativa comum ou 
concorrente. Precedentes do Órgão Especial.
3. Dotação orçamentária. Ausência. A LM n° 10.320/20 prevê 
obrigações apenas às concessionárias ou permissionárias de 
serviço público e às empresas prestadoras de serviço que operam 
com cabeamento aéreo, quais sejam, a identificação de cabos, 
realinhamento dos fios nos potes e retirada de fios excedentes, 
sem uso, e demais equipamentos inutilizados a fiscalização e a 
aplicação de multas decorrentes desta lei podem ser realizadas 
por servidores do quadro municipal que já realizam tal atividade 
em relação a outras normas de cunho ambiental, conforme já 
mencionado, não gerando ônus financeiros à administração. Ainda 
que assim não se entenda, é assente o entendimento 
jurisprudencial de que a falta de dotação orçamentários não é 
causa de inconstitucionalidade de lei, senão de inexequibilidade 
das obrigações no mesmo exercício orçamentário em que 
promulgada. - Ação improcedente, (g.n.)

Deste modo, não há que se falar que a matéria veiculada no 

projeto em análise, tal como se apresenta, encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas 

à iniciativa reservada do Prefeito Municipal, em suposta violação ao Princípio da 

Harmonia entre os Poderes e, por conseguinte, aos artigos 2o c/c o artigo 61, § 1o da 

Constituição Federal, artigo 5o c/c o artigo 24, § 2o, artigo 47, incisos XVII e XVIII, artigo 

166 e artigo 174 da Constituição Estadual e artigo 2o c/c o artigo 40 da Lei Orgânica do 

Município.

Ademais, diversamente de interferir em atos de gestão 

administrativa ou na forma como o serviço de energia elétrica deve ser prestado, tal 

(15) 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
5/10

Parecer Jurid co n® 072'2023

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br


Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - itapeva - São Paulo - 18406-380
Departamento Jurídico

medida, afeta a proteção do meio ambiente e direito urbanístico, apenas impõe a 

ordenação de elementos que compõem a paisagem urbana, atenuando a poluição 

visual.

De mais a mais, no tocante a fiscalização por parte do Poder 

Público do cumprimento da novel exigência, destacamos que não há qualquer 

previsão no projeto para a criação de cargos e/ou órgãos públicos para tal finalidade, 

sendo o dever de fiscalização do cumprimento de normas, conatural aos atos 

administrativos, não tendo o efeito de autorizar presunção de geração de novas 

despesas ao Município.

Nesse sentido, já se manifestou o Egrégio Órgão Especial 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em voto da lavra do Desembargador 

Itamar Gairo:

Ementa4: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 5.515, de 
25 de fevereiro de 2014, do Município de Catanduva 
Determinação de criação de área reservada a instalação de 
rampas ou plataformas para acesso de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, nas arquibancadas e camarotes, nos 
eventos abertos com montagem temporária. 1 - A legislação que 
determina que os responsáveis por eventos realizados no 
município criem área reservada a instalação de rampas ou _ 
plataformas para acesso de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, nas arquibancadas e camarotes, nos eventos 
abertos com montagem temporária, não padece de qualquer 
inconstitucionalidade, uma vez que somente estabelece obrigação 
para particulares. 2 - O dever de fiscalização do cumprimento de 
normas e conatural aos atos administrativos e não tem o efeito de 
autor zar presunção de geração de novas despesas ao Município.
Açãc improcedente, (g.n.)

E ainda

Ementa5: Ação direta objetivando a inconstitucionalidade de 
dispositivos da Lei Municipal n° 4.471/2011. O ato normativo 
dispõe sobre a execução dos serviços de limpeza exterior nas 
fachadas e vidraças de edifícios no Município de Suzano. O dever

4 TJ/SP - ADI n° 2066266-47.2014.8.26.0000, relatada pelo Des. itamar Gaino, publicado em08/04/2014;
5 TJ/SP - ADI n° 0006247-80.2012.8.26.0000, relatada pelo Des. Guerri Rezende, publicado em 22/08/2012;
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de fiscalização do cumprimento das normas é conatural aos atos 
normativos e não tem no caso, efeito de gerar despesas ao 
Município. Além disso, a matéria tratada na lai impugnada é de 
polícia administrativa, e as obrigações foram impostas aos 
particulares, exclusivamente. A lei não fere o princípio 
constitucional da separação de poderes porque é de iniciativa 
comum ou concorrente. Ação improcedente, cassada a liminar, 
(g-n.) ti A
Assim, a fiscalização é algo que dependerá essencialmeinte

da opção político-administrativa, calcada na esfera da conveniência e oportunidade 

administrativa, a cargo do Chefe do Poder Executivo Municipal, medida a qual, decorre 

do próprio poder de polícia municipal.

Dessarte, considerando o entendimento proferido pelo E, 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo nos autos da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 2177608-19.2021.8.26.0000, pcsição a qual nos filiamos neste 

parecer, pelos mesmos motivos expostos no referido julgado, o vereador tem 

competência para apresentar o Projeto de Lei em análise.

2. Da Regularidade Material. Competência em Razào da Matéria. Materialidade.

Também não se vislumbra irregularidades relacionadas à 

competência legislativa e materialidade, na medida em que pode o Município legislar 

sobre o tema, adequando a matéria as peculiaridades locais, conforme a seguir 

delineado.

Destacamos que por força dos incisos I, II e VIII do artigo 30 

da Constituição Federal6, os Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que 

vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local7,

• Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federai e a 
estadual no que couber; (...) VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano:
7 O que define e caracteriza o “interesse local”, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos Estados, 
e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a

(15) 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
7/10

Parecer Jurídico n° 072'2023

http://www.camaraitapeva.sp.gov.br


Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
Departamento Jurídico

suplementar a legislação federal e estadual no que couber, bem como dispor sobre o 

adequado ordenamento de seu território mediante, entre outros, pelo planejamento e 

controle do solo urbano.

A competência municipal, portanto, reside no direito 

subjetivo público que tem o município de tomar toda e qualquer providência em 

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, 

sempre nos limites ou parâmetros fixados peia Constituição da República e também 

pela Constituição Estadual.

Ao seu turno, a competência suplementar tem lugar quando 

o município pretende aperfeiçoar cu adequar à realidade municipal a legislação federal 

ou estadual já existente, esclarecendo Alexandre de Moraes8 9 10 que:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência 
suplementar dos municípios consistente na autorização de 
regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para 
ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em 
concordância com aquelas e desde que presente o requisito 
primordial de fixação de competência desse ente federativo: 
interesse local.

A Lei Federal n° 6.938/81, nos termos do artigo 309, inciso III, 

alínea “d", considera poluição a degradação ambiental que afete as condições estéticas 

ou sanitárias do meio ambiente natural ou urbano.

Por sua vez, a Lei Federal n° 10.257/01, que instituiu o 

Estatuto da Cidade, atribui em seu artigo 2o10, inciso VI, alíneas “f e “g’ à ordenação e

exclusividade. (...) podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar 
do Municipio, embora possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União. (MEIRELLES. Hely 
Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17a ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 111-112:)
8 Constituição do Brasil Interpretada. São Paulo. Atlas, 2002, p. 743;
9 Art 3° •• Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
(...)
Ill - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:
(■•■)
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
10 Art. 22 A política urbana tern por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
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controle do uso do solo como diretriz geral de forma a evitar a deterioração das áreas 

urbanizadas e a poluição e a degradação ambiental.

Deste modo, as normas que atingem direta ou indiretamente 

a vida do Município e de seus munícipes reputam-se assunto de competência legislativa 

do Município, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela 

Constituição Federal, nos termos do artigo 30, na qual em nosso sentir, se amolda o 

tema veiculado no projeto em análise, que visa impor regramento que torne o espaço 

urbano mais seguro e agradável aos munícipes.

O Projeto de Lei em questão, em última análise, calcado nas 

diretrizes gerais da legislação federal que rege a matéria, é afeto ao poder de polícia 

administrativa, pois estabelece diretrizes que cuidam da degradação ambiental urbana, 

poluição visual e segurança dos munícipes, sem adentrar na competência privativa da 

União para legislar sobre telecomunicações (CF, art. 22, IV), tendo em vista que não 

estabelece regras de funcionamento para as concessionárias de serviço público.

Nessa senda foi o entendimento proferido pelo E. Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo quando do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 2001729-03.2018.8.26.0000, vejamos:

Ementa11: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
MUNICIPAL N.° 14.045, DE 23 DE AGOSTO DE 2017. QUE 
'DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA OU PERMISSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS APLICÁREIS Ã OCUPAÇÃO 
DO ESPAÇO PÚBLICO E PROMOVER A RETIRADA DOS FIOS 
INUTILIZADOS NOS POSTES, NOTIFICAR AS DEMAIS 
EMPRESAS QUE UTILIZAM OS POSTES CCMO SUPORTE DE 
SEUS CABEAMENTOS, EM VIAS PÚBLICAS DE RIBEIRÃO 
PRETO' - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA

(...)
VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
(•••)
f) a deterioração das áreas urbanizadas;
g) a poluição e a degradação ambiental;
” TJ-SP - ADI n° 2001729-03.2018.8.26.0000, relatada pelo Des. Renato Sartorelli, julgado em 23/05/2018;
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LEGISLAR SOBRE ENERGIA 'ART. 22, INCISO IV, DA CF) - 
INOCORRÊNCIA - ATO NORMATIVO MUNICIPAL QUE VERSA 
SOBRE PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA - AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE, (g.n.)

Dessarte, temos que a matéria veiculada no projeto em 

análise harmoniza-se com as diretrizes constitucionais e supralegais relacionadas ao 

tema, o qual certamente trará proveito em favor da sociedade local.

Deste modo, no presente caso, perfilando-se ao 

entendimento proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo nos autos 

das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n° 2177608-19.2021.8.26.0000 e 2001729- 

03.2018.8.26.0000, estando ausentes vícios de ilegalidade ou inconstitucionalidade 

relacionados à iniciativa, competência legislativa e matéria tratada, nada obsta o 

prosseguimento da propositura em análise, competindo aos Nobres Edis à discussão 

política sobre o tema.

3. CONCLUSÃO

Isto posto, verifica-se, que o Projeto de Lei n° 063/2023 não 

apresenta vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade passíveis de macular sua 

apreciação e aprovação por essa r Casa de Leis, razão pela qual opinamos para que o 

presente projeto receba parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça, 

Redação e Legislação Participativa, cabendo aos Nobres Vereadores a discussão 

política sobre o tema.

É o parecer.

Itapeva/SP, 15 de maio de 2023.

Assinado digitalmente por MARINA EOGACA RODRIGUES 
VIEIRA
DN: C=BR, O=ICP-Brasil,OU=AC OAB, 00=43419613000170.
OU=Presencial, OU=Assinatura Tipo A3. OU=ADVOGADO, 
CN=MARINA FOGAÇA RODRIGUES VIEIRA
Razão: Eu es ou aprovando este documento

Marina Fogaça Rodrigues Vieira
OAB/SP 303365

Procuradora Jurídica

Assinado de forma digital por VAGNER WILLIAM TAVARE5 
DOS SANTOS
DN:c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC OAB, ou=43419613000170, 
ou=Presencial, ou=Assinatura Tipo A3, ou=ADVOGADO, 
cn=VAGNER WILLIAM TAVARES DOS SANTOS

Vagner William Tavares dos Santos 
OAB/SP 309962
Oficial Legislativo
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PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA
N° 00074/2023

Propositura: PROJETO DE LEI N° 63/2023
Ementa: Dispõe sobre o alinhamento e a retirada de fios em desuso e desordenados 

existentes em postes de energia elétrica e dá outras providências

Autor: Ronaldo Pinheiro da Silva

Relator: Laercio Lopes

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi. Sala de Reuniões, 16 de maio de 2023.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

72,, , _Z&
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS \

VICE-PRESIDENTE )

■DÉBORA MARCOR6*eEBKKARESI

c6®6°
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_(Lk—
RONALDO PINHEIRO DA SILVA

MEMBRO

LAERCIO LOPES
MEMBRO
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AUTÓGRAFO 53/2023

PROJETO DE LEI 0063/2023

Dispõe sobre o alinhamento e a retirada 
de fios em desuso e desordenados 
existentes em postes de energia elétrica 
e dá outras providências.

Art. 1o Ficam as empresas concessionárias ou permissionárias de energia elétrica, 
estatais e privadas prestadoras de serviço que operem com cabeamento aéreo na cidade 
de Itapeva/SP, obrigadas a realizar o alinhamento ou a retirada dos respectivos fios, 
cabos e demais equipamentos fixados em postes, sempre que não tenham mais utilidade.

§ 1o A empresa concessionária ou permissionária de energia elétrica fica obrigada a 
notificar as demais empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, 
a fim de que estas façam o alinhamento dos seus cabos e demais instrumentos por elas 
utilizados e que preceda a retirada dos que não estão mais utilizando.

§ 2o Aplica-se c disposto nesta lei à rede de energia elétrica, cabos telefónicos, banda 
larga, televisão a cabo e assemelhados ou outro serviço, por meio de rede aérea.

Art. 2o A empresa concessionária ou permissionária de energia elétrica deve fazer a 
manutenção, conservação, remoção, substituição sem qualquer onus para a 
administração pública municipal, de poste de concreto ou de madeira que está em estado 
precário, torto, inclinado cu em desuso.

§ 1o Em caso de substituição de poste, fica a empresa concessionária ou permissionária 
de energia elétrica obrigada a notificar as demais empresas que utilizam os postes como 
suporte de seus cabeamentos, a fim de que possam realizar o realinhamento dos cabos 
e demais componentes.

§ 2o A notificação de que trata o § Io do artigo 2o desta Lei. deverá ocorrerem 48 (quarenta 
e oito) horas da data da substituição do poste.

§ 3o Havendo a substituição do poste, as empresas devidamente notificadas têm o prazo 
de 10 (dez) dias para regularizar a situação de seus cabos e/ou componentes.

Art. 3o O compartilhamento da faixa de ocupação deve ser feito de forma ordenada e 
uniforme, de medo que a instalação de um ocupante não utilize pontos de fixação e nem 
invada a área destinada a outros, bem como o espaço de uso exclusivo das redes de 
energia elétrica e de iluminação pública.

Art. 4o Fica a empresa concessionária ou permissionária. que detenha a concessão de 
energia elétrica, obrigada a enviar mensalmente ao Poder Executivo Municipal relatório 
das notificações realizadas, devendo conter, no mínimo, a localização do poste a 
identificação da empresa responsável bem como do comprovante de recebimento por 
parte do notificado.
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Art. 5o Sempre que verificado descumprimento do disposto nos artigos 1o e 2°, o Município 
deverá notificar a Distribuidora de energia elétrica acerca da necessidade de 
regularização.

Art. 6o As fiações devem ser identificadas e instaladas separadamente com o nome da 
ocupante, salvo quando o desenvolvimento tecnológico permitir compartilhamento.

Art. 7o O não cumprimento do disposto nesta Lei nos prazos fixados sujeitará ao infrator 
a aplicação das seguintes penalidades:

I- à empresa distribuidora de energia, multa de 50 (cinquenta) UFESP (Unidade Fiscal do 
Estado de São Paulo), por cada notificação ou denúncia que deixar de realizar;

II- à empresa distribuidora e demais empresas ocupantes que utilizam os postes para 
suporte de seus cabeamentos, em relação a não conformidade de sua responsabi idade, 
multa de 50 (cinquenta) UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), se, depois de 
notificada, não realizar a manutenção de seus fios e equipamentos dentro do prazo 
estabelecido

§ 1o Em caso de reincidência, a muita será aplicada em dobro.

§ 2o Em caso de ser aplicada a multa, seu pagamento não desobriga o infrator de sanar 
as irregularidades existentes.

§ 3o Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratoras todas as empresas 
concessionárias, permissionárias e/ou terceirizadas. que estiverem agindo em desacordo 
com esta Lei, nc âmbito do Município de Itapeva/SP.

Art. 8o O prazo para execução total do que determina esta Lei para a fiação existente, 
será de no máximo 01 (um) ano, a contar da data de sua publicação.

i
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OFÍCIO 242/2023

Itapeva, 23 de maio de 2023.

Prezado Senhor:
Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 29a
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

1 Projeto 
de Lei

AutorAutógrafo

50/2023 
!

57/2023 Robson, Tarzan

51/2023
i

59/2023 Tarzan

52/2023 60/2023 Débora Marcondes

53/2023 63/2023 Ronaldo Pinheiro

54/2023 69/2023 Débora Marcondes

L ____

Ementa

Dispõe sobre denominação de via pública 
Roberto Herbert Gretz, o prolongamento da 
Avenida Mário Covas.
Dispõe sobre isenção de pagamento de preço : 
público, aos microempresários (MEI) com 
deficiência (PCD) que trabalham com 
propagandas e publicidades com veículos de som i 
nas vias públicas.
Dispõe sobre indenização às vítimas de acidentes 
recorrentes de má conservação das vias e 
logradouros.
Dispõe sobre o alinhamento e a retirada de fios 
em desuso e desordenados existentes em postes ; 
de energia elétrica e dá outras providências.
Altera dispositivos da Lei Municipal n° 4.602/2021 
de 07 de dezembro de 2.021 que “Dispõe sobre a 
redução de carga horária para os servidores 
públicos municipais que possuem filhos com 
deficiência e dá outras providencias”.

Sem outro particular para o m 
e distinta consideração.

iÒmento,subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima

Atenciosamente,
JQ$ROBERTO COMERON 

PRESIDENTE
limo. Senhor
Mário Sérgio Tassinari
DD. Prefeito
Prefeitura Municipad Itapeva
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA Oficial 

Administrativo da Câmara Municipal de Itapeva, 

Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei n° 63/2023 que “Dispõe sobre 

o aiinhamento e a retirada de fios em desuso e desordenados existentes em postes 

de energia elétrica e dá outras providências". foi aprovado em 1a votação na 28a 

Sessão Ordinária, realizada no dia 18 de maio de 2023, e em 2a votação na 294 

Sessão Ordinária, realizada no dia 22 de maio de 2023.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides Modenezi 12 de junho de 2023.

ROGERIO APAREÇIDO DE ALMEIDA

Oficiai Administrativo
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PODER LEGISLATIVO

LEI 4.877, DE 23 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre isenção de 
pagamento de preço público, aos 
microempresários (MEI) com 
defíciência (PCD) que trabalham 
com propagandas e publicidades 
com veículos de som nas vias 
públicas.

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 6® Esta Lei entrará em vigor na da ta de: s Jrt 
publicação, revogando disposições em contrário |

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 23 de junho cie 2023. ,
JOSE ROBERTO COMERON

PRESIDENTE

LEI 4.880, DE 23 DE JUNHO DE 2023

JOSE ROBERTO COMERON,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 69 da LOM. 
Promulga a seguinte Lei:

Art. 19 Ficam isentos do pagamento de preço público 
os microempresários (MEI) que trabalham com 
propagandas e publicidades com veículos de som nas vias 
públicas, e que sejam pessoas com deficiência (PCD).

Art. 2o Os impostos lançados até a presente data 
'icam remidos e anistiados.

Altera dispositivos da Lei 
Municipal ns 4.602/2021 de 07. de 
dezembro de 2.021 que ''Dispõe 
sobre a redução de carga horaçia 
para os servidores públicos 
municipais que possuem fi.hos 
com defíciência e dá outras 
providencias".

JOSE ROBERTO COMERON,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 69 da LOM,
Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Ver. Euclides Modenezi, 23 de junho de 2023.

JOSE ROBERTO COMERON
PRESIDENTE

LEI 4.879, DE 23 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre indenização às 
vítimas de acidentes recorrentes 
de má conservação das vias e 
logradouros.

Promulga a seguinte Lei:
Art. 19 Os incisos I, II e II do art. Is da Lei Municipal n? 

4.602/2021, de 07 de dezembro de 2021. que dispõe sobre 
a redução de carga horária para os servidores públicos 
municipais que possuem filhos com deficiência e dá outras 
providencias, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art. is.............................................
/- 4h (quatro horas) diárias para os ocupantes de 

cargos para os quais a lei estabeleça jornada jiária de 8 

(oito) horas ou mais;
II- 3h (três horas) diárias para os ocupantes'de cargos

JOSE ROBERTO COMERON
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de 

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 69 da LOM, 
Promulga a seguinte Lei:

Art. 12 o munícipe ou usuário vítima de acidente 
provocado em virtude da má conservação das vias e 
logradouros públicos municipais apresentará ao órgão 
competente da Municipalidade, requerimento indicando 
seus dados pessoais e de sua residência, acompanhado do 
boletim de ocorrência policial, laudo médico, quando for o 
caso, e da relação dos bens e serviços a serem indenizados.

Parágrafo único. A indenização dar-se-á no valor 
correspondente à reparação dos danos pessoais e/ou do 
veículo, monetariamente corrigido a data do seu efetivo 
ressarcimento.

Art. 29 O requerimento que se refere o artigo anterior 
será apreciado pelo órgão competente do Executivo 
Municipal no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 39 O prazo para pagamento da indenização a que 
se refere esta Lei não excederá a 60 (sessenta) dias da 
data do protocolo do requerimento.

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. O município dará ampla publicidade à 
presente Lei, divulgando em sítio eletrónico e em placas 
espalhadas pela cidade e bairros.

Art. a5 As despesas decorrentes da execução desta Lei

para os quais a lei estabeleça jornada diária de 6 (seis,1 
horas;

III- 2h (duas horas) diária para os ocupantes de cargos 
para os quais a lei estabeleça jornada diária d&4 (quatro) 
horas;

Art. 29 Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após 
a sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 23 de junho de 2023.
JOSE ROBERTO COMERON

PRESIDENTE

LEI 4.878, DE 23 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre 0 alinhamento\e a 
retirada de fíos em desuso^ e 
desordenados existentes em : 
postes de energia elétrica edá 
outras providências.

í ' : i H íli*
JOSE ROBERTO COMERON,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado /de 

São Paulo, de acordo com 0 Art. 47. § 69 da LOM. 
Promulga a seguinte Lei:

Art. 12 Ficam as empresas concessionárias ou 
permissionárias de energia elétrica, estatais • privadas 
prestadoras de serviço que operem com cabeamento aéreo 
na cidade de Itapeva/SP, obrigadas a realizar 0 a inhamento 
ou a retirada dos respectivos fios, cabos e demais 
equipamentos fixados em postes, sempre que não tenham
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11 imais utilid ade.

■ .1 § 19 A empresa concessionária ou permissionária de
energia elétrica fica obrigada a notificar as demais 
em presas que utilizam os postes como suporte de seus 
cabeamentos, a fim de que estas façam o alinhamento dos 
seus cabos e demais instrumentos por elas utilizados e que

dobro.
§ 29 Em caso de ser aplicada a multa, seu pagamento 

não desobriga o infrator de sanar as irregularidades 
existentes.

§ 3s Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratoras 
todas as empresas concessionárias, permissionárias e/ou

proceda a retirada dos que não estão mais utilizando.
§ 29 Aplica-se o disposto nesta lei à rede de energia 

elétrica, cabos telefónicos, banda larga, televisão a cabo e 
assemelhados ou outro serviço, por meio de rede aérea.

Art. 29 A empresa concessionária ou permissionária de 
energia eletrica deve fazer a manutenção, conservação, 
remoção, substituição, sem qualquer ónus para a 
administração pública municipal, de poste de concreto ou 
de madeira que está em estado precário, torto, inclinado ou 
em desuso.

§ Is Em caso de substituição de poste, fica a empresa 
concessionária ou permissionária de energia elétrica

terceirizadas, que estiverem agindo em desacordo com 
esta Lei, no âmbito do Município de Itapeva/SP.

Art. 82 o prazo para execução total do que determina 
esta Lei para a fiação existente, será de no máximo 01 
(um) ano, a contar da data de sua publicação.

Art. 92 O Poder Executivo regulamentará esta lei em 
todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 23 de junho de 2023.
JOSE ROBERTO COMERON

PRESIDENTE
obrigada a notificar as demais empresas que utilizam os 
postes como suporte de seus cabeamentos, a fim de que 
possam realizar 0 realinhamento dos cabos e demais 

içomponentes.

1 920 ^notificação de que trata 0 § 12 do artigo 22 desta 
illei, deverá ocorrer em 48 (quarenta e oito) horas da data 
idasubstitu ção do poste.

§ 39 Havendo a substituição do poste, as empresas 
devidamente notificadas têm 0 prazo de 10 (dez) dias para

regularizar a situação de seus cabos e/ou componentes.
Art. 32 O compartilhamento da faixa de ocupação deve 

ser feito de forma ordenada e uniforme, de modo que a 
instalação de um ocupante não utilize pontos de fixação e 
nem invada a área destinada a outros, bem como 0 espaço
de uso exclusivo das redes de energia elétrica e de 
iluminação pública.

Art. 42 Fica a empresa concessionária ou 
permissionária, que detenha a concessão de energia 
elétrica, obrigada a enviar mensalmente ao Poder 
Executivo:।Municipal relatório das notificações realizadas, 
devendo conter, no mínimo, a localização do poste a 
identificação da empresa responsável bem como do 
comprovante de recebimento por parte do notificado.

Art. 52 Sempre que verificado descumprimento do 
iidisposto nos artigos Is e 2e, 0 Município deverá notificar a 

Distribuidora de energia elétrica acerca da necessidade de 
tegularização.

Art. 68 As fiações devem ser identificadas e instaladas 
: separadamente com 0 nome da ocupante, salvo quando 0 

lHidesenvolvimento tecnológico permitir compartilhamento.
Art. 78 O não cumprimento do disposto nesta Lei nos 

prazos fixados sujeitará ao infrator a aplicação das 
seguintes (penalidades:

I- à empresa distribuidora de energia, multa de 50 
(cinquenta) UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), 
por cada notificação ou denúncia que deixar de realizar;

II- à empresa distribuidora e demais empresas 
ocupantes que utilizam os postes para suporte de seus 
cabeamentos, em re ação a não conformidade de sua 
responsabilidade, multa de 50 (cinquenta) UFESP (Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo), se, depois de notificada, 
não realizar a manutenção de seus fios e equipamentos 
dentro do prazo estabelecido.

§ 12 Em caso de reincidência, a multa será aplicada em
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